REQUERIMENTO Nº 795/15
Senhor  Presidente :
                      O vereador  Dr. Orestes Previtale Junior, vem pelo presente,

respeitosamente e nos termos regimentais, após aprovação em plenário,

requerer que seja encaminhado ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal, o seguinte pedido de informações :


- De acordo com a CIRCULAR  MARÇO/2015 – SRE  do Conselho Regional de Medicina datado de 18/02/2015 no que tange a validade do Certificado de Estabelecimentos de Saúde junto ao C.R.M. do Estado de São Paulo,

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA

RESOLUÇÃO CFM Nº 1.980, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2011

Diário Oficial da União; Poder Executivo, Brasília, DF, 13 dez. 2011. Seção I, p.225-226

REVOGA A RESOLUÇÃO CFM Nº 1.971, DE 09-06-2011

Fixa regras para cadastro, registro, responsabilidade técnica e cancelamento para as pessoas jurídicas, revoga a Resolução CFM nº 1.971, publicada no D.O.U. de 11 de julho de 2011 e dá outras providências.
O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, no uso das atribuições conferidas pela Lei nº 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto nº 44.045, de 19 de julho de 1958, alterado pelo Decreto nº 6.821, de 14 de abril de 2009, e,

CONSIDERANDO as disposições contidas na Lei nº 12.514, de 28 de outubro de 2011;

CONSIDERANDO a Resolução CFM nº 997, de 23 de maio de 1980, que criou nos conselhos regionais de medicina os cadastros regionais e o Cadastro Central dos Estabelecimentos de Saúde de Direção Médica, respectivamente;

CONSIDERANDO a Lei nº 6.839, de 30 de outubro de 1980, que instituiu a obrigatoriedade do registro das empresas de prestação de serviços médico-hospitalares nos conselhos regionais de medicina e a anotação dos profissionais legalmente habilitados;

CONSIDERANDO ser atribuição do Conselho Federal de Medicina e dos conselhos regionais de medicina supervisionarem a ética profissional em toda a República, cabendo-lhes zelar e trabalhar por todos os meios pelo perfeito desempenho ético da medicina e pelo prestígio e bom conceito da profissão e dos que a exerçam legalmente, conforme determina o art. 2º da Lei nº 3.268/57, e considerando que a prestação de serviços médicos, ainda que em ambulatórios e por empresa cujo objetivo social não seja a prestação de assistência médica, caracteriza atividade médica passível de fiscalização;
CONSIDERANDO a Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, que determinou que para a obtenção da autorização de funcionamento expedida pelo órgão responsável as operadoras de planos privados de assistência à saúde devem, entre outros requisitos, comprovar o registro nos conselhos regionais de medicina;

CONSIDERANDO a Resolução CFM nº 1.240, de 12 de junho de 1987, que reconhece o caráter tributário das anuidades;

CONSIDERANDO, finalmente, o decidido na sessão plenária realizada no dia 7 de dezembro de 2011, resolve:

Art. 1º Baixar a presente instrução, constante no anexo a esta resolução, aos conselhos regionais de medicina, objetivando propiciar a fiel execução da Resolução CFM nº 997, de 23 de maio de 1980, da Lei nº 6.839, de 30 de outubro de 1980, e da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998.

Art. 2º Esta resolução e as instruções constantes em seu anexo entram em vigor na data de publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, especialmente a Resolução CFM nº 1.971, de 9 de junho de 2011.
Pergunta-se,

1- A Secretaria de Saúde renovou os certificados de todas as unidades de saúde pública do município (UBSs, CEV, UPA, CREAPS, CEO,...) ?
2- A Secretaria de Saúde tem conhecimento que o não atendimento da Resolução dentro do prazo estabelecido (31/03/2015) acarreta a suspenção do cadastro / registro dos estabelecimentos de saúde junto ao C.R.M. (Conselho Regional de Medicina) ?
3- Se a renovação obrigatória dos registros foi realizada, encaminhar cópias dos mesmos a esta Casa de Leis.

                                                                    Valinhos, 20 de Maio de 2015.




__________________________________ 






    Orestes Previtale Junior







      Vereador
